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DECRETO-LEI Nº 1001, DE 21 DE OUTUBRO DE 1969

Código Penal Militar

Os Ministros da Marinha de Guerra, do Exército e da Aeronáutica Militar, usando
das atribuições que lhes confere o art. 3º do Ato Institucional nº 16, de 14 de outubro de 1969,
combinado com o § 1° do art. 2°, do Ato Institucional n° 5, de 13 de dezembro de 1968,
decretam:

CÓDIGO PENAL MILITAR

......................................................................................................................................................

PARTE ESPECIAL

LIVRO I
DOS CRIMES MILITARES EM TEMPO DE PAZ

....................................................................................................................................................

TÍTULO III
DOS CRIMES CONTRA O SERVIÇO MILITAR E O DEVER MILITAR

CAPÍTULO I
DA INSUBMISSÃO

Art. 183. Deixar de apresentar-se o convocado à incorporação, dentro do prazo
que lhe foi marcado, ou, apresentando-se, ausentar-se antes do ato oficial de incorporação:

Pena - impedimento, de três meses a um ano.
§ 1º Na mesma pena incorre quem, dispensado temporariamente da incorporação,

deixa de se apresentar, decorrido o prazo de licenciamento.
§ 2º A pena é diminuída de um terço:
a) pela ignorância ou a errada compreensão dos atos da convocação militar,

quando escusáveis;
b) pela apresentação voluntária dentro do prazo de um ano, contado do último dia

marcado para a apresentação.

Art. 184. Criar ou simular incapacidade física, que inabilite o convocado para o
serviço militar:

Pena - detenção, de seis meses a dois anos.
....................................................................................................................................................

LIVRO II
DOS CRIMES MILITARES EM TEMPO DE GUERRA

....................................................................................................................................................

TÍTULO V
DO RAPTO E DA VIOLÊNCIA CARNAL
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....................................................................................................................................................

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 409. São revogados o Decreto-lei nº 6.227, de 24 de janeiro de 1944, e
demais disposições contrárias a este Código, salvo as leis especiais que definem os crimes
contra a segurança nacional e a ordem política e social.

Art. 410. Este Código entrará em vigor no dia 1º de janeiro de 1970.

Brasília, 21 de outubro de 1969; 148º da Independência e 81º da República.

Augusto Hamann Rademaker Grunewald
Aurélio De Lyra Tavares
Márcio de Souza e Mello
Luís Antônio da Gama e Silva
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LEI Nº 4.375, DE 17 DE AGOSTO DE 1964

Lei do Serviço Militar.

Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte
Lei:
......................................................................................................................................................

TÍTULO III
DO RECRUTAMENTO PARA O SERVIÇO MILITAR

....................................................................................................................................................

CAPÍTULO V
DOS REFRATÁRIOS, INSUBMISSOS E VOLUNTÁRIOS

Art. 24. O brasileiro que não se apresentar para a seleção durante a época de
seleção do contingente de sua classe ou que, tendo-o feito, se ausentar sem a ter completado,
será considerado refratário.

Art. 25. O convocado selecionado e designado para incorporação ou matrícula,
que não se apresentar à Organização Militar que lhe for designada, dentro do prazo marcado
ou que, tendo-o feito, se ausentar antes do ato oficial de incorporação ou matrícula, será
declarado insubmisso.

Parágrafo único. A expressão "convocado à incorporação" constante do Código
Penal Militar (art. 159), aplica-se ao selecionado para convocação e designado para a
incorporação ou matrícula em Organização Militar, à qual deverá apresentar-se no prazo que
lhe for fixado.

Art. 26. Aos refratários e insubmissos serão aplicadas as sanções previstas nesta
Lei, sem prejuízo do que, sobre os últimos, estabelece o Código Penal Militar.

§ 1º Os insubmissos, quando apresentados, serão submetidos à seleção e, se
considerados aptos, obrigatoriamente incorporados.

§ 2º Em igualdade de condições, na Seleção a que forem submetidos, os
refratários, ao se apresentarem, terão prioridade para incorporação.

.......................................................................................................................................................

.......................................................................................................................................................
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DECRETO-LEI Nº 6227, DE 24 DE JANEIRO DE 1944
(Revogado pelo Decreto –lei nº 1.001, de 21 de outubro de 1969)

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art.
180 da Constituição,

decreta a seguinte lei:

CÓDIGO PENAL MILITAR

LIVRO I
GENERALIDADES

TÍTULO I
DA APLICAÇÃO DA LEI PENAL MILITAR

Art. 1º Não há crime sem lei anterior que o defina. Não há pena sem prévia
cominação legal.

Art. 2º Ninguém pode ser punida por fato que lei posterior deixa de considerar
crime, cessando, em virtude dela, a execução e os efeitos penais da sentença condenatória.

Parágrafo único. A lei posterior que de outro modo favorece ao agente, aplica-se
ao fato não definitivamente julgado e, na parte em que comina pena menos rigorosa, ainda ao
fato julgado por sentença condenatória irrecorrível.
.......................................................................................................................................................

TÍTULO III
DOS CRIMES CONTRA O SERVIÇO MILITAR E O DEVER MILITAR

CAPÍTULO I
DA INSUBMISSÃO

Art. 159. Deixar de apresentar-se o convocado à incorporação, dentro do prazo
que lhe foi mareado, ou apresentando-se ausentar-se antes do ato oficial de incorporação:

Pena - detenção, de quatro meses a um ano.
Parágrafo único. Na mesma pena incorre quem, dispensado temporariamente da

incorporação, deixa de se apresentar, decorrido o prazo do licenciamento.

Art. 160. Criar ou simular incapacidade física, que inhabilite o convocado para o
serviço militar :

Pena - detenção, de seis meses a dois anos.
....................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................


